
Diário Oficial Poder Judiciário – Caderno 1 - Parte I – Suplemento sexta-feira, 7 de outubro de 20052 – São Paulo, 75 (190)

Fi
li

ai
s

M
at

ri
z

Diretor-Presidente Hubert Alquéres

Diretor Vice-Presidente Luiz Carlos Frigerio

Diretor Industrial Teiji Tomioka

Diretora Financeira e
Administrativa Nodette Mameri Peano

Núcleo de Redação Almyr Gajardoni 
(Mtb. 6.167)

Capital

• Poupatempo Sé t 11-2108-0120
f 11-2108-0119
Praça do Carmo s/n

Interior

• Poupatempo Campinas t 19-2104-1167/2104-1168
Shopping f 19-2104-1169

Rua Jacy Teixeira de Camargo 940 
Jd. do Lago

• Poupatempo t 16-3019-6049/3019-6050
Novo Shopping Center f 16-3019-6051
Ribeirão Preto Av. Presidente Kennedy 1500

Imprensa Oficial do Estado S.A. Imesp 

CNPJ 48.066.047/0001-84

I.E. 109.675.410.118

Sede e administração

Rua da Mooca 1921   São Paulo   SP

CEP 03103-902

t 6099-9800   f 6692-3503

www.imprensaoficial.com.br

imprensaoficial@imprensaoficial.com.br
Diário Oficial

Estado de São Paulo

PODER JUDICIÁRIO Caderno 1 - Parte I
Jornalista Responsável Simone Fuzatti (Mtb 26.478)

redacao@imprensaoficial.com.br

RESOLUÇÃO Nº 163/2005

Dispõe sobre o uso de instrumentos de gestão

documental no âmbito da Secretaria do

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO,
no uso de suas atribuições, 

Considerando a responsabilidade e o dever do
Poder Público de garantir a organização e proteção
dos documentos de arquivos, como instrumentos
de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvi-
mento científico e como elementos de prova e
informação, nos termos da Lei nº 8.159, de 08 de
janeiro de 1991;

Considerando que a racionalização do acúmulo de
documentos é indispensável para agilizar a recupe-
ração de informações e garantir a preservação de
documentos de valor permanente; e

Considerando os termos da Resolução nº 7, de 20
de maio de 1997, do Conselho Nacional de
Arquivos – CONARQ,

RESOLVE:

Art. 1º. Acolher proposta da Comissão
Permanente de Avaliação de Documentos e
implantar, no âmbito da Secretaria deste Tribunal,
os seguintes instrumentos de gestão de documen-
tos, constantes dos Anexos 1 a 3 desta Resolução:

I – Plano de Classificação de Documentos;
II – Tabela de Temporalidade de Documentos;

III – Glossário de Formatos, Espécies e Tipos
Documentais.

Art. 2º. Para os efeitos desta Resolução aplica-
se o Glossário Terminológico constante do Anexo 4.

Art. 3º.  A criação de tipos documentais deverá
atender o princípio da racionalidade, e apenas se
justificará se houver a necessidade de prova ou
informação referente à realização de alguma ativi-
dade do Tribunal existente ou que vier a existir.

Art. 4º. A classificação é atividade fundamental
para gestão documental, e deverá ser realizada
quando da produção ou recebimento do documen-
to na Secretaria do Tribunal.

Parágrafo único. Não serão objeto de classifica-
ção e avaliação cópias de documentos cuja produ-
ção não seja indispensável para atender a uma ati-
vidade ou rotina administrativa específica deste
Tribunal.

Art. 5º. Nenhum documento de arquivo da
Secretaria deste Tribunal poderá ser eliminado ou
encaminhado para arquivamento intermediário ou
permanente sem que haja tal previsão na Tabela
de Temporalidade de Documentos.

Art. 6º. Compete ao Setor de Arquivo o arqui-
vamento intermediário e permanente dos docu-
mentos de arquivo da Secretaria do Tribunal, do
Gabinete da Presidência e da Corregedoria
Regional Eleitoral.

Art. 7º. Terão acesso direto aos documentos em
arquivo intermediário:



I – Os setores e os serviços em relação aos seus
próprios documentos;

II – As seções em relação aos seus próprios
documentos e em relação aos documentos dos
setores e dos serviços a elas subordinados;

III – As coordenadorias em relação aos seus pró-
prios documentos e em relação aos documentos
provenientes das dependências que as compõem;

IV – Os gabinetes das secretarias em relação aos
seus próprios documentos e em relação aos docu-
mentos provenientes das dependências que as
compõem;

V – O gabinete da Corregedoria Regional
Eleitoral em relação aos seus próprios documentos
e em relação aos documentos das dependências
que a compõem;

VI – A Diretoria-Geral e a Presidência em rela-
ção aos seus próprios documentos e em relação aos
documentos provenientes de todas as dependên-
cias da Secretaria do Tribunal.

Parágrafo único. Eventuais alterações na
nomenclatura e atribuição no organograma da
Secretaria do Tribunal não afetarão o cumprimento
das regras acima articuladas, observando-se sempre
o princípio segundo o qual cada unidade adminis-
trativa tem acesso direto à própria documentação
e a que é produzida pelas dependências que lhe
são hierarquicamente subordinadas.

Art. 8º. A remessa de documentos para arquiva-
mento intermediário ou permanente deverá ser
formalizada através de Relação de Remessa que
deverá conter:

a) identificação da dependência;
b) identificação da série documental;
c) código de classificação da série documental;
d) quantidade de documentos encaminhados;
e) ano do término do arquivamento intermediário,
se for o caso, conforme consta na Tabela de
Temporalidade;
f) destinação final prevista na Tabela de
Temporalidade;
g) data e assinatura do responsável pela depen-
dência.

Art. 9º. O recebimento dos processos adminis-
trativos e judiciais para arquivamento intermediá-
rio dar-se-á após a conferência das peças que os
compõem e lavratura dos respectivos Termos de
Arquivamento, que deverão seguir o modelo cons-
tante do Anexo 5.

Art. 10. As eliminações de documentos, previs-
tas na Tabela de Temporalidade, deverão ser reali-
zadas:

I – Pelas próprias dependências, quando não
houver previsão de arquivamento intermediário
para os documentos a serem eliminados;

II – Pelo Setor de Arquivo, quando houver pre-
visão de arquivamento intermediário para os docu-
mentos a serem eliminados.

Parágrafo único. A eliminação de documentos
em arquivo intermediário deverá ser precedida de
autorização da dependência da qual são prove-
nientes e publicação, em Diário Oficial, de "Edital
de Ciência de Eliminação de Documentos", nos ter-
mos do Anexo 6.

Art. 11. A eliminação de documentos dar-se-á
por fragmentação manual ou mecânica de modo
que inviabilize a recuperação das informações
neles existentes, e deverá ser formalizada por meio
da lavratura do Termo de Descarte de Documentos,
constante do Anexo 7.

Art. 12. A atualização dos instrumentos de ges-
tão de documentos descritos no Artigo 1º deverá
ser realizada pela Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos, a partir de propostas a
ela apresentadas pelas dependências do Tribunal, e
estará sujeita a aprovação da Presidência.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado de São Paulo, aos 29 de setembro de
2005.

Alvaro Lazzarini
Presidente do Tribunal

Paulo Sunao Shintate
Corregedor Regional Eleitoral

Maria Salette Camargo Nascimento

José Roberto Pacheco Di Francesco

Eduardo Augusto Muylaert Antunes

Paulo Alcides Amaral Salles

Mário Luiz Bonsaglia
Procurador Regional Eleitoral
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